
 
 

 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.188 - MS (2019/0115971-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ERLAN JONES PEREIRA MESQUITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. REGIME FECHADO. JUSTIFICAÇÃO 
CONCRETA. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o 
disposto no artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise 
do quantum da pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do 
mesmo diploma legal.

III - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, eis que o 
paciente detém circunstância judicial desfavorável, a qual se restou bem 
fundamentada pelas instâncias de origem, ante a culpabilidade exacerbada do 
agravante, o qual efetuou disparos de arma de fogo contra a vítima, sendo 
justificável, destarte, a imposição do regime mais gravoso sequente, qual seja, o 
fechado, no termos do art. 33, parágrafo 3º do Código Penal. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram 
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 com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília (DF), 30 de maio de 2019 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.188 - MS (2019/0115971-8)
  

AGRAVANTE : ERLAN JONES PEREIRA MESQUITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto em favor de ERLAN JONES PEREIRA contra decisão monocrática 

de minha relatoria, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul.

No presente reclamo, o agravante postula a reconsideração da decisão, para 

readequar o regime inicial de cumprimento da pena, ou que o presente agravo seja submetido 

à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento (fls.282-294).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.188 - MS (2019/0115971-8)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ERLAN JONES PEREIRA MESQUITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS 
CORPUS.  TENTATIVA DE ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. REGIME FECHADO. 
JUSTIFICAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - Em relação ao regime inicial de 
cumprimento de pena, conforme o disposto no artigo 
33, parágrafo 3º, do Código Penal, a sua fixação 
pressupõe a análise do quantum da pena, bem como 
das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do 
mesmo diploma legal.

III - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal 
a ser sanado, eis que o paciente detém circunstância 
judicial desfavorável, a qual se restou bem 
fundamentada pelas instâncias de origem, ante a 
culpabilidade exacerbada do agravante, o qual efetuou 
disparos de arma de fogo contra a vítima, sendo 
justificável, destarte, a imposição do regime mais 
gravoso sequente, qual seja, o fechado, no termos do 
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art. 33, parágrafo 3º do Código Penal. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A parte que se considerar 

agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 

habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco 

dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte 

Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

O agravante alega que "ao contrário do entendimento contido em referida 

decisão, esse Colendo Superior Tribunal de Justiça possui precedente em sentido 

contrário, ou seja, de que quando presente apenas uma circunstância judicial 

desfavorável (vale ressaltar que, in casu é apenas uma culpabilidade - é possível o 

abrandamento do regime inicial prisional para o semiaberto."

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, eis que o paciente 

detém circunstância judicial desfavorável, a qual se restou bem fundamentada pelas 

instâncias de origem, ante a culpabilidade exacerbada do agravante, o qual efetuou disparos 

de arma de fogo contra a vítima, sendo justificável, destarte, a imposição do regime mais 

gravoso sequente, qual seja, o fechado, no termos do art. 33, parágrafo 3º do Código Penal.

Sobre o tema, colaciono os seguintes arestos: 

"PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. PROVA NOVA DA 
INOCÊNCIA DO RÉU. MATÉRIA A SER ANALISADA EM SEDE DE 
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REVISÃO CRIMINAL. MANIFESTAÇÃO DA VÍTIMA AINDA NÃO 
SUBMETIDA AO CONTRADITÓRIO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME DA MATÉRIA POR ESTA CORTE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
DEFINITIVA DA PENA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
VALORAÇÃO NEGATIVA MANTIDA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
AUMENTO. REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
9. No tocante ao regime, caso tenha sido estabelecida a 

pena-base acima do mínimo legal, por ter sido desfavoravelmente 
valorada circunstância do art. 59 do CP, admite-se a fixação de regime 
prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda 
imposta ao réu.

10. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, 
para reduzir a pena a 6 anos e 4 meses de reclusão, mantendo-se, no mais, 
o teor do decreto condenatório" (HC n. 404.004/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 17/10/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. REGIME INICIAL FECHADO. 
JUSTIFICAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.

1. No que toca às circunstâncias do crime, a análise do 
decidido nas instâncias ordinárias deixa assente que as particularidades do 
delito e as atitudes assumidas pelos condenados no decorrer do fato 
criminoso, as condições de tempo e local em que ocorreu o crime bem 
como os instrumentos utilizados na prática delituosa e a maior gravidade 
da conduta espelhada pela mecânica delitiva empregada pelos agentes 
retratam a maior periculosidade e ousadia dos agravantes, o que justifica 
a exasperação da basal. Precedentes.

2. Ademais, "a dosimetria é uma operação lógica, 
formalmente estruturada, de acordo com o princípio da individualização 
da pena. 

Tal procedimento envolve profundo exame das 
condicionantes fáticas, sendo, em regra, vedado revê-lo em sede de habeas 
corpus" (HC 383.058/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).

3. Existindo circunstâncias judiciais desfavoráveis, tanto 
que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, é correta a 
estipulação do regime fechado para o início do cumprimento da 
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reprimenda, ainda que a pena definitiva tenha sido fixada em quantum 
inferior a 8 anos de reclusão.

4. Agravo regimental desprovido."(AgRg no HC n. 
411.704/RJ, Sexta Turma, Rel. Min.Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
04/10/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0115971-8 HC 506.188 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037808420188120008  082018001467780  37808420188120008  82018001467780

EM MESA JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 CHRISTIANE MARIA DOS SANTOS PEREIRA JUCA INTERLANDO  - 
MS005372 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : ERLAN JONES PEREIRA MESQUITA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERLAN JONES PEREIRA MESQUITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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